
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021101500086

86

Nº 195, sexta-feira, 15 de outubro de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
PORTARIA SENAJUS/MJSP Nº 30, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Subdelegação de competência ao Departamento de
Migrações para proceder com a assinatura eletrônica
e atos de gestão como Ordenador de Despesas e
Gestor Financeiro para pagamentos relacionados ao
Projeto de Cooperação Técnica a ser firmado com a
Organização Internacional para as Migrações (OIM),
para o incremento da Política Nacional de
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP), nas
ações de competência da Secretaria Nacional de
Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública -
Unidade Gestora Executora UG 200143.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 37 da Lei nº 13.844,
de 18 de junho de 2019, o art. 62 do Anexo I do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de
2019, e a Portaria nº 1.429, de 3 de novembro de 2020, da Secretaria-Executiva do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, e tendo em vista o disposto nos art. 12 e art. 14
da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nos art. 11 e art. 12 do Decreto-Lei nº 200, de
25 de fevereiro de 1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada a competência ao Diretor do Departamento de
Migrações da Secretaria Nacional de Justiça e, nos seus impedimentos e afastamentos
legais, a seu substituto legal, para ordenar os pagamentos relacionados ao Projeto de
Cooperação Técnica a ser firmado com a Organização Internacional para as Migrações
(OIM), para o incremento da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas
(PNETP), no âmbito do sistema estruturante Sistema Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal - SIAFI, na esfera da Unidade Gestora Executora UG 200143
SENA JUS.

Art. 2º Fica subdelegada a competência ao Coordenador-Geral de
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Departamento de Migrações da Secretaria
Nacional de Justiça e, nos seus impedimentos e afastamentos legais, a seu substituto legal,
para praticar a gestão financeira dos pagamentos relacionados ao Projeto de Cooperação
Técnica a ser firmado com a Organização Internacional para as Migrações (OIM), para o
incremento da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP), no
âmbito do sistema estruturante Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal - SIAFI, na esfera da Unidade Gestora Executora UG 200143 SENAJUS.

Art. 3º Os demais atos de operacionalização eletrônica no sistema estruturante
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI de competência
da Secretaria Nacional de Justiça que não se relacionam com o Projeto de Cooperação
Técnica a ser firmado com a Organização Internacional para as Migrações (OIM), para o
incremento da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP), serão
realizados conforme PORTARIA SENAJUS/MJSP Nº 25, DE 8 DE SETEMBRO DE 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE VICENTE SANTINI

DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES
DECISÕES DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

Decisão nº 49/2021/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência laboral a
imigrante, Resolução Normativa 02/2017
Processos: 47039.011925/2021-45 - 08018.033117/2021-25
Interessado(s): NHIN-NA NAMBERA

A Diretora do Departamento de Migrações, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de ausência de pressuposto de sua admissibilidade, mantendo a decisão
recorrida que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 50/2021/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória a renovação de autorização de residência
laboral a imigrante, Resolução Normativa 30/2018 - RENOVAÇÃO DE RESIDÊNCIA (RN
04/2017)
Processos: 47039.012972/2021-14 - 08018.033119/2021-14
Interessado(s): DAVID PETER GOSS

A Diretora do Departamento de Migrações, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de sua intempestividade, mantendo a decisão recorrida que denegou pedido de
autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 51/2021/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência laboral a
imigrante, Resolução Normativa 02/2017
Processos: 47039.012972/2021-14 - 08018.034383/2021-75
Interessado(s): IAN MORREL BRIDGMAN

A Diretora do Departamento de Migrações, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de ausência de pressuposto de sua admissibilidade, mantendo a decisão
recorrida que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

LIGIA NEVES AZIZ LUCINDO

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS

PORTARIA Nº 3.954, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08505.000648/2021-40, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ARTUR MANUEL D'ABREU CASTELO BRANCO
PAULO RODRIGUES, de nacionalidade portuguesa, filho de Artur Ferros Paulo Rodrigues e
de Maria Madalena D'Abreu Castelo Branco, nascido na República Portuguesa, em 12 de
outubro de 1953, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses, a partir da execução
da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.955, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08000.014736/2020-29, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, FANNY GLORIA VILLASBOA CABAÑAS, de
nacionalidade paraguaia, filha de Elbia Cabañas, nascida na República do Paraguai, em 13
de setembro de 1968, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da
pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento
de reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a
partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.956, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.024921/2020-32, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, PAUL KAMARA, de nacionalidade serra-leonesa,
filho de Alan Kamara e de Kadiatu Foday, nascido na República de Serra Leoa, em 19 de
outubro de 1984, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir
da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.957, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08000.015670/2019-51, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JORGE LUIS RODRIGUEZ LEQUIZAMON, de
nacionalidade colombiana, filho de Jorge Rodriguez Rodriguez e de Amanda Maria
Leguizamon, nascido na República da Colômbia, em 18 de setembro de 1994, ficando a
efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 8 (oito) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.958, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08018.001921/2018-40, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JULIETH NICOLLE BEJARANO SERRANO, de
nacionalidade colombiana, filha de Luiz Bejarano e de Janete Serrano, nascida da República
da Colômbia, em 5 de fevereiro de 1999, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 3 (três) anos e 4 (quatro)
meses, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.959, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08001.004756/2018-67, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, YOUNG HO KIM, de nacionalidade coreana, filho
de Dong Joo Kim e de Kyung Hee Kim Kim, nascido na República da Coreia, em 3 de agosto
de 1971, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses, a partir da execução
da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.960, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08001.003992/2018-66, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, EDOUARD DOLMA, de nacionalidade haitiana,
filho de Leguet Dolma e de Aline Baptiste, nascido na República do Haiti, em 12 de
fevereiro de 1977, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena
a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 6 (seis) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.961, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08001.001479/2018-31, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MAURICIO CHAMORRO LENIS, de nacionalidade
colombiana, filho de Maria Lenis, nascido na República da Colômbia, em 27 de abril de
1977, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no
Brasil pelo período de 2 (dois) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.962, DE 4 DE OUTUBRO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08001.002193/2015-20, do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
resolve:
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